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VEREADOR GILSON BARRETO 

 

PROJETO DE LEI N.o 01 - Pt. 
01- 00705/2013 

Dispõe sobre o Programa Municipal 
de Orientação de Atividades Físicas — 
PROATIVI e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 0  - Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o "PROGRAMA MUNICIPAL DE 
ORIENTAÇÃO DE ATIVIDADES FÍSICAS - PROATIVI", destinado aos usuários dos 
parques e equipamentos municipais. 

Art. 20  - Os parques e equipamentos municipais deverão contar com uma equipe 
multidisciplinar formada por Coordenador, Especialistas em Atividades Físicas, Nutricionista e 
Enfermeiros/Socorristas e outros profissionais, os quais terão a missão de orientar os 
usuários sobre a prática correta de atividades e exercícios físicos. 

Parágrafo único: Os membros da Equipe Multidisciplinar deverão estar regularmente inscritos 
nos órgãos de classe. 

Art. 30  - Compete a Equipe Multidisciplinar a elaboração e montagem de treino, nas 
categorias iniciante, intermediário e avançado, a promoção de eventos esportivos e a 
realização de palestras informativas. 

Art. 40  - Fica a Secretaria Municipal de Esportes - SEME autorizada a celebrar convênio e/ou 
parcerias com órgãos públicos ou da iniciativa privada, para formação das equipes de ;7A 
profissionais da área de educação física. 

Art. 50  - Serão definidos pela Secretaria Municipal de Esportes - SEME e pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente os critérios para instalação dos postos de orientação 

ER nos parques e equipamentos municipais. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 (noventa) P-5  
dias, contados a partir da publicação desta lei. 

Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias e suplementadas, se necessárias. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar— sala 721 — CE 01319-900 — São Paulo 
vAwi.gilsonbarreto.com.br  - email: gilson rreto@camara.sp.gov.br  
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Folha n°  o 	do pre 
N°  o., -  

Adelina CleOfWe - k3.E'apMeine:. 
F. 100.406 

CAPKRA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

VEREADOR GILSON BARRETO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto visa instituir na Cidade de São Paulo o "Programa Municipal de Orientação de 

Atividades Físicas - PROATIVI", que tem por objetivo orientar todos os usuários que freqüentam os 

parques e equipamentos públicos municipais para a prática de atividades físicas. 

É notório o aumento do número de pessoas que passaram a praticar atividades físicas, muitas vezes 

utilizando-se dos espaços públicos para se exercitar. Uma parcela pequena procura um profissional 

para orientação e prescrição médica, porém, boa parte delas pratica atividades físicas por livre e 

espontânea vontade, sem qualquer tipo de acompanhamento ou orientação, seja médica ou de 

profissional da área de educação física. 

Nos parques municipais nos deparamos com pessoas caminhando, correndo, andando de bicicleta, 

patins, skates, praticando exercícios físicos e alongamento. Alguns desses usuários praticam as 

atividades em grupo e orientados por um profissional da área de educação física, que acompanha a 

realização das atividades e orienta a forma correta de praticar as atividades, para que não ocorra 

nenhuma lesão durante o alongamento e exercícios. 

Vale lembrar, que poucos sãos os parques ou equipamentos públicos que possuem posto de 

atendimento médico ou socorristas, restando aos usuários, quando da necessidade, acionar o serviço 

do SAMU ou do Corpo de Bombeiros. 

Por outro lado, muitas pessoas, que não tem condições de contar com a orientação e supervisão de 

um profissional, acabam praticando atividades físicas sem qualquer orientação. Simplesmente 

observam e repetem as atividades que estão sendo praticadas por outras pessoas. 

Sabemos que a prática de atividades e exercícios físicos sem qualquer tipo de supervisão ou 

orientação pode causar lesão ao praticante, que sem saber acaba executando atividades de maneira 

errada, o que com o passar do tempo agrava ainda mais as lesões. O praticante pode se posicionar de 

forma errada na hora de efetuar o alongamento ou exercício, entre outras irregularidades que pode 

cometer durante a prática das atividades e exercícios físicos. 

Portanto, visando a saúde e o bem estar das pessoas que procuram os parques e equipamentos 

municipais para a prática de atividades e exercícios físicos e para que elas não sejam vítimas da 

prática inadequada dessas atividades, é que apresentamos o presente projeto de lei. 

Por todo exposto, tendo em vista a necessidade de orientarmos os freqüentadores dos parques e 

equipamentos públicos para a prática correta de atividades e exercícios físicos, conclamamos os 

nobres pares a aprovar este projeto. 

Sala das Sessõe O de setembro 

GILSO 
Veread 

O ' 

Viaduto Jacarel, 100 - 7° andar- sala 721 - C 01319-900 - São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilson rreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 13396-4310/5029 - Fax. (0xx111 3396-3968 M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° c 3 

    

do processo n° 	01 —705 	de 20 	13..., 	3 	/ JP• / 1..3. 	 (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamenta-

Registro 100.406 _. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	02 OUT 2013 
Corlf-C-L-JZci'4;,, ij-fi'ír„, a_ Leii. fàwl -7: 

i-tf(t., m-cit,i—j. 	10-Ç4 ,-C' 	 , 
izbx--,..rç 4. ,-is i  C_)ez.--., L-. 	C 	2j>171----R-W 
re, tr4,-rec,,;ç 	c-.: 	014--c-fr-t0 , 

,.. 

, 

E DENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Au 	Pimenta 
Supe q150W  SGP.22 
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o Folha 
Frac. n 

Isis Duart 
NP 11: -M 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 705/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.ciov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n°11.815, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a permanência de 
ambulância equipada nos grandes Parques Municipais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.036, de 11 de abril de 1996, que cria no âmbito do Município de 
São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do 
Vigilante Ambiental, e dá outras providências; 1 

-Lei Municipal n° 12.940, de 07 de deierhbro de 1999, que institui o Programa 
"Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.393, de 17 de úlhod 2002, que dispõe sobre a inclusão de 
Técnicos de Educação Física na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais- J-40; 

-Lei Municipal n°13.539, de 20 de marçO-  de 2003, 'que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

-Lei Municipal n° 14.090, de 22 de novembro de 2005, que autoriza a instalação nas 
praças e parques municipais de equipamentos especialmente desenvolvidos para 

-Lei Municipal n°14.409, de 22 de maio de 2007, que cria o Programa Municipal de 
Atividade Física denominado "AGITA SAMPA"; 

-Lei Municipal n° 14.930, de 03de junho de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
equipamentos especialmente desenvolvidos , para proporcionar mais saúde e 
longevidade (art. 3° - trata das praças, parqUes e clubes municipais); 

-Decreto Municipal n°40.626, de 18 de maio de 2001, .que cria o "Programa Municipal de 
Estímulo à Prática de Educação Física, Esporte; Recreação e Lazer"; 

-Decreto Municipal n°41.255, de 16 de outubro de 2001, que dispõe sobre a criação 
do Programa 'de Condicionamento Físico nos Parques Municipais; , 

-Decreto Municipal n° 43.685, de 28 de agosto de 2003, que regulamenta a Lei n° 
13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores 
dos Parques Municipais; 

-PL 0563/2001, do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a exclusividade de 
profissional devidamente habilitado para ministrar matérias que especifica, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.gov.br  
PL0685-13 pesquisa 

crianças cadeirantes; • 
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Folha 
F'roc. n 

isis Duarte R 
RF 11.207 

tas 

São Paulo 9 de outubro de 2013. 

Christiária Sarriara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-PL 0329/2004, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a exigência de pessoal 
habilitado em estabelecimentos destinados à promoção de atividades físicas, 
esportivas, recreativas e de lazer; 

-PL 0813/2007, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca da obrigatoriedade 
dos professores de educação física possuírem curso de primeiros socorros; 

- PL 0035/2008, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo manter equipe médica e ambulância em parques 
e próprios públicos onde haja concentração de pessoas praticando atividades físicas; 

-PL 0155/2008, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre o profissional de 
educação física, e dá outras providências; 

- PL 0219/2010, do Vereador Gilson Barreto, que cria o Programa Municipal de 
Orientação e Prescrição de Atividades e Exercícios Físicos, e dá outras providências; 

- PL 0109/2012, do Vereador Alfredinho; que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
contratação de "personal trainer.', pará acompanhamento dos munícipes quando da 
utilização de equipamentos voltados à prática de exercícios físicos nas praças e 
parques da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) . acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL109/12 que de certa forma também 
dispõe sobre o tema de maneira 'semelhante, mas não igual. Ademais, o PL109/12 e o 
presente PL705/13 são de sessões legislativas diferentes, não esbarrando no art. 212, 
inciso IV, do Regimento Interno, eis que somente serão restituídas ao autor as 
proposições que contiverem o i mesmo teor 'de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa e as que disponham no mesmo sentidode lei existente, sem altera-lá. 

Sendo assim,. à, Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fia. 03. 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .govbr  
PL0685-13 pesquisa 	, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Froc. rictD O 

Isis Duarte 
1-tF 11.20 

es 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11815 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 11.815 26/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a permanencia de ambulancia equipada, nos grandes Parques Municipais, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 757/1993 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 35.658/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.718/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA 'ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 

     

  

[ Back ] 

  

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/10/2013 
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!JOS 

LEI N2 11.815 	, DE 26 DE JUNHO DE 1995 	1 
(Projeto de Lei n 2  757193, do Vereador Aurelio Nomura) 

Dispõe sobre a permanencia de ambulancia, 
equipada, nos grandes Parques Municipais, 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município - de São Paulo, lusando 
das atribuições que lhe gao conferidas por lei. 
Faz saber que a Cantara Municipal, em sessao de 1 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art.. 1° - Fica o Executivo • Municipal 
obrigado a manter .uma ambulância totalmente equipada, 
nos grandes Parques Municipais; para atendimento dos 
primeiros socorros e remoção, todos os finais de semana 
e feriados. 

. 	Art. 2° - Os serviços deverão ser pres- 
tados por um.médico, auxiliado por um atendente, sendo 
certo que a supervisão, fiscalização e controle serão 
efetuados pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS.I 

Art. 3 0  - Os investimentos e despesas de-
correntes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias prõprias, suplementadas se neces-
sário. 

Art. 4 0 .- O Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 90 dias contados da data de 
sua publicação: 

• 
At. 50  - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aog . 26de Junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 , 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegáciOS Juridiéos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças-
GETULIO HANASHIRO, Secretario Munieipal da Saude. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26  de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MuniCipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48718 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 48.718 13/09/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 11.815, de 26 de junho de 1995. 
Revogação: Revoga o Decreto no 35.658/1995. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 11.815/1995 - Dispõe sobre a permanência de ambulância equipada, nos grandes 
Parques Municipais. (ver documento) 

Folha 
Proc. n 
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Folha 
Proc. 

leis Duarte R 
Nr 11.207 

4 .4 

e 

• 

DECRETO N 0  48.718, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação à Lei n 0  11.815, de 26 de junho de 1995. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e tendo em vista os elementos constantes do processo 
administrativo n 0  2007-0.009.731-3, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  11.815, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a Permanência de 
ambulância equipada nos grandes parques municipais, passa a ser regulamentada de 
acordo com as disposições constantes deste decreto. 
Art. 2°. Para os fins da Lei n 0  11.815, de 1995, considera-se grande parque municipal, 
em razão do afluxo de pessoas, o Parque Ibirapuera. 
Art. 3°. O parque referido no artigo 2° deste decreto contará, nos finais de semana e 
em feriados, com ambulância equipada, a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
Parágrafo único. As ambulâncias que, na conformidade legal, sirvam a eventos 
realizados no Parque Ibirapuera, deverão atender, também, aos seus usuários 
habituais. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  35.658, de 10 de novembro de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal Ido Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. n 1111141'54 

s Duart 
HF ri 
	 fp7. 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12036 

Total de referências : 

 

S 

1/1 
Titulo: LEI No 12.036 11/04/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria no ambito do Municipio de Sao Paulo, junto a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 448/1995 (ver documento) 
Autor(es): Bruno Feder 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 7/10/2013 
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Folha 
F roc. n 

Ws Duarte 
I-tF 11,RO? 

LEI N. 12.036 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

Cria no âmbito do Município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 448/95, do Vereador Bruno Feder) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito do Município de São Paulo, 
junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do Vigilante 
Ambiental. 

Parágrafo único. O exercício da atividade do Vigilante Ambiental é 1 considerado de 
interesse público relevante, em caráter de voluntário e não será remunerado. 

Art. 2 0  A atividade do Vigilante Ambiental tem por finalidade impedir e denunciar atos 
de vandalismo praticados contra bens municipais, especificadamente considerados os 
parques, jardins, praças, áreas verdes, vias e logradouros públicos ajardinados, 
garantindo a proteção do meio ambiente e do interesse social. 

Art. 3 0  O Vigilante Ambiental será o voluntário credenciado pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que promoverá gestões para orientação, 
instrução de como vigiar e garantir a proteção, o equilíbrio de paisagem e do meio 
físico ambiente. 

Art. 4 0  Poderão ser, credenciadas pela SVMA as sociedades amigos de bairro, escolas, 
entidades civis, empresariais, assegurada a participação da sociedade na melhoria da 
qualidade ambiental. 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente efetuará o levantamento 
cadastral dos parques, jardins, praças, áreas verdes e logradouros públicos 
ajardinados existentes no Município e, em suas áreas vizinhas e periféricas a elas, 
desenvolverá a coordenação e execução de programas e ações educativas avocando a 
conscientização da sociedade na melhoria da qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Os programas de educação ambiental deverão também ser 
promovidos junto às escolas, sociedades amigos de bairro, entidades civis e 
instituições privadas, de modo a garantir mudanças de comportamento por parte da 
população, a estimular atitudes de preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente urbano. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  As disposições desta Lei serão regulamentadas por decreto do Executivo no 
prazo de 60 dias de sua publicação. 
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Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12940 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 	 
Froc. n 

Isis Ouarto 
I-(F 11.RO 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.940 07/12/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 315/1998 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 42.218/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei no 315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo 	)1 - Duarte 

11 .P 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências. 

gites 

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 1° - O Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. 
§ 20  - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que compatíveis ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 2° - O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias de exercício físico, 
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; 
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso, pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo único - O Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação Física. 
Art. 3° - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de estágios 
e pesquisas em benefício da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 4° - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 5° - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à prática de exercícios físicos deste Programa. 
Art. 6° - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à prática dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro dé 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 iS I Frac 

1/1 
Título: LEI No 13.393 17/07/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao de Tecnicos de Educaçao Fisica na Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 3-40, e da outras providencias. , 

Projeto: Projeto de Lei No 282/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13.393, DE 17 DE JULHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 282/02, do Executivo) 

Dispõe sobre a inclusão de Técnicos de Educação Física na Jornada Especial de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os titulares de cargos de Técnico de Educação Física, optantes pelo Quadro dos 
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, organizado pela Lei n 0  11.951, de 11 de 
dezembro de 1995, submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 
J-20 poderão ser incluídos na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 
- J-40, desde que assim o exijam a necessidade e o interesse público, obedecidos os 
critérios fixados pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 1° - A inclusão na jornada especial dar-se-á por convocação do Secretário Municipal de 

• 	
Esportes, Lazer e Recreação, mediante anuência do profissional. 
§ 2° - Não poderão ser incluídos na jornada especial os profissionais quese encontrarem em 
regime de acúmulo de cargos. 
Art. 2° - O desligamento da jornada especial ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
I - por conveniência da Administração; 
II - a pedido do servidor; 
III - em decorrência de nomeação do servidor para o exercício de cargo de provimento em 
comissão, aplicando-se o disposto no parágrafo 1° do artigo 34 da Lei n 0  11.951, de 11 de 
dezembro de 1995; 
IV - em razão de afastamento do servidor: 
a) da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a qualquer título; 
b) para freqüentar cursos de aperfeiçoamento ou desenvolvimento profissional cujos 
períodos de duração sejam superiores a 30 (trinta) dias. 
Art. 3° - Os valores dos padrões de vencimentos dos profissionais incluídos na jornada 
especial na forma desta lei são os constantes do Anexo II, Tabela E - Grupo 1, integrante da 
Lei n 0  11.951, de 11 de dezembro de 1995, devidamente atualizados nos termos da 
legislação vigente. 
§ 1° - A remuneração prevista neste artigo será devida enquanto o profissional estiver no 
exercício da jornada especial, nas condições fixadas na respectiva convocação, cessando o 
pagamento quando houver o desligamento. 
§ 2° - A percepção da remuneração devida em razão da sujeição do profissional à jornada 
especial é incompatível e inacumulável com qualquer gratificação ou adicional vinculado a 
jornadas ou regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica. 
Art. 4° - A inclusão e o desligamento de profissionais da jornada especial deverão ser 
comunicados às unidades de apontamento, pelas respectivas chefias imediatas, sob pena de 
responsabilidade funcional. 
Art. 5° - O disposto nesta lei aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos 
da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, para o exercício da função de Técnico de 
Educação Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - 
QPCEL. 
Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de julho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
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ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de julho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13539 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha 
F 

Isis Duarte 
I-cF 11. 

gues 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.539 20/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 
Projeto de Lei No 568/1999 (ver documento) 
Carlos Neder 

Decreto no 43.685/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.539, DE 20 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 568/99, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 dé fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, com caráter permanente e 
deliberativo, Conselho Gestor, com a finalidade de participar do planejamento, 
gerenciamento e fiscalização de suas atividades. 
Parágrafo único - Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais contarão com os recursos 
orçamentários necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. I  
Art. 2 0  - Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e serão 
constituídos, em cada parque municipal, por, no mínimo, 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, assim distribuídos: 
I - 09 (nove) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 06 (seis) representantes dos usuários, escolhidos pelos próprios usuários, pela respectiva 
Associação de Usuários, ou por movimentos representativos dos distritos de abrangência do 
parque; 
b) 03 (três) representantes de outros movimentos, instituições ou entidades da sociedade 
civil organizada, escolhidos pelos fóruns representativos da sociedade civil organizada; 
II - 02 (dois) representantes dos trabalhadores e servidores do respectivo parque municipal, 
escolhidos por meio de eleição entre seus pares; 
III - 07 (sete) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) o administrador do parque; 
b) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente; 
c) 01 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do parque; 
d) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Cultura; 
e) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
f) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Saúde; 
g) 01 (um) membro da Guarda Civil Metropolitana, indicado pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 10 - Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no inciso 
III, alínea "b", deste artigo, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá indicar 01 (um) 
representante do Centro de Educação Ambiental para o Conselho Gestor do parque em que 
este serviço estiver em atividade regular e devidamente instalado. 
§ 20  - Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no inciso 
III, alínea "d", deste artigo, nos parques municipais tombados pelo Patrimônio Histórico, a 
Secretaria Municipal da Cultura poderá indicar 01 (um) representante do Departamento do 
Patrimônio Histórico para o Conselho Gestor do parque. 
§ 30  - Em vista da complexidade da administração de parques de grande ,porte, fica 
facultada a ampliação da representação de membros de seus Conselhos Gestores, a critério 
do Poder Executivo. 
§ 40  - Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que houver aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses acima elencadas, 
deverá ser ampliada, em igual número, a representação dos usuários dos parques, 
escolhidos na forma da alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo, de forma a manter-se 
a paridade entre a representação da sociedade civil com relação aos demais segmentos. 
Art. 3 0  - A indicação de representação dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com 
plena autonomia e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos. 
Parágrafo único - O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 
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Art. 40  - As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamentedivulgadas, com 
participação livre a todos os interessados, que terão direito a voz. 
Parágrafo único - As deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso e 
visualização a todos os usuários e interessados. 
Art. 50  - As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais não serão 
remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse público. 
Art. 6 0  - Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 01 (um) ano para se 
adequarem à presente lei. 
Art. 70  - Os Conselhos Gestores reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez acada mês, 
podendo as reuniões ser convocadas extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) de seus membros ou da Administração do parque. 
Art. 8 0  - São atribuições dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, respeitadas as 
atribuições do Poder Público: 
I - participar da elaboração e aprovar o planejamento das atividades desenvolvidas pelos 
parques municipais; 
II - propor medidas visando à organização e à manutenção dos parques municipais, à 
melhoria do sistema de atendimento aos usuários, à defesa dos direitos dos trabalhadores e 
à consolidação de seu papel como centro de lazer e recreação e como unidade de 
conservação e educação ambiental; 
III - analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços dos parques 
municipais, inclusive para realização de shows e eventos; 
IV - fiscalizar e opinar sobre o funcionamento dos parques municipais; 
V - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou 
entidade, e a elas responder; 
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e elaborar 
propostas sobre as questões ambientais locais; 
VII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e normas de funcionamento; 
VIII - acompanhar o Orçamento Participativo. 
Art. 90  - As disposições desta lei aplicam-se ao CEMUCAM - Centro Municipal de Campismo, 
respeitadas suas especificidades. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14090 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI No 14.090 22/11/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a instalação nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente 
desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 143/2005 (ver documento) 
Autor(es): Cláudio Prado 
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LEI N 0  14.090, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  143/05, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Autoriza a instalação, nas praças e parques municipais, de equipamentos 
especialmente desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 °  Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais, 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças. 
Art. 2 °  Para os efeitos desta lei, consideram -se crianças cadeirantes aquelas que, em 
razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitem fazer uso, 
permanentemente, de cadeira de rodas. 
Art. 3°  Na instalação dos equipamentos referidos no a rt . 1 °, o Executivo priorizará as 
praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças cadeirantes. 
Art . 4°  Observado o disposto no art. 3 °, os equipamentos serão instalados, 
gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município. 
Art . 5 °  As praças e parques onde sejam instalados os equipamentos deverão contar 
com acesso para crianças cadeirantes. 
Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput" , deverão ser afixadas 
placas indicativas, com a seguinte informação: 
" Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes " . 
Art . 6°  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art . 7°  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452 °  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14409 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.409 22/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 539/2006 (ver documento) 
Gilberto Natalini 

Decreto no 48.454/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.409, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 539/06, do Vereador Natalini - PSDB) 
Cria o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, de 
natureza permanente, com o objetivo de estimular a vida ativa e saudável da 
população, mediante a adoção de medidas de combate ao sedentarismo, no âmbito de 
todos os órgãos da Administração Pública Municipal, Direta e'Indireta. 
Parágrafo único. O desenvolvimento do programa previsto no "caput" dar-se-á por 
meio da implantação, dentre outras, das seguintes medidas: 
I - a realização de caminhadas nos parques, nos bairros e no Centro Histórico da 
Cidade, bem como de passeios ciclísticos; 
II - a promoção de eventos culturais com música e dança para a população; 
III - o apoio às atividades físicas nas ruas de lazer e centros esportivos; 
IV - o estímulo à implantação de bicicletários, ciclovias e rotas de caminhadas; 
V - o incentivo a políticas de mutirões para plantio de árvores, adoção de praças e 
pequenas reformas de áreas verdes, unidades básicas de saúde e outros equipamentos 
públicos; 
VI - o estímulo publicitário para conscientizar a população sobre a importância da 
atividade física. 
Art. 2 0  Para a concretização do programa, os órgãos envolvidos poderão firmar 
convênios com entidades nele interessadas, de modo a obter suporte técnico, logístico 
ou financeiro. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada após 60 (sessenta) dias de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14930 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 14.930 03/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar 
mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2006 (ver documento) 
Autor(es): Cládio Prado 
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LEI No 14.930, DE 3 DE JUNHO DE 2009 
(Projeto de Lei n0 428/06, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
proporcionar mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a instalar equipamentos especialmente 
desenvolvidos para proporcionar aos idosos melhor qualidade de vida e longevidade. 
Art. 2° Os equipamentos mencionados no artigo anterior deverão proporcionar aos 
idosos benefícios, tais como: 
I - força muscular; 
II - equilíbrio; 
III - agilidade; 
IV - mobilidade; 
V - fortalecimento das articulações; 
VI - coordenação motora. 
Art. 3° Os equipamentos deverão ser instalados preferencialmente nos parques, 
praças, clubes esportivos municipais. 
Art. 4° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	02 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 40626 

Total de referências : 

1/1 

Iak Duart 
Fir 11.2C 

Título: DECRETO No 40.626 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o "Programa Municipal de Estimulo a Pratica de Educaçao Fisica, Esporte, Recreaçao e 
Lazer". 
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DECRETO No 40.626, 18 DE MAIO DE 2001 

Cria o "Programa Municipal de Estímulo à Prática de Educação Física, Esporte, 
Recreação e Lazer". 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a necessidade de formular e fiscalizar a implementação de políticas 
públicas de saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer, Com o objetivo de 
garantir os direitos das crianças e dos adolescentes do Município de São Paulo, conforme 
preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente; 
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por 
meio da Resolução 57/CMDCA, instituiu programa para estimular a prática de esportes no 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criadoo "Programa Municipal de Estímulo à Prática de Educação Física, 
Esporte, Recreação e Lazer", vinculado ao Departamento de Unidades Esportivas 
Autônomas - DUEAT da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME. 
Art. 20  - O Programa Municipal de que trata o artigo 1 0  deste decreto visa a oferecer 
assessoria e orientação técnica, acompanhamento e supervisão às entidades esportivas ou 
comunitárias, encaminhadas ao DUEAT pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, que pretendam implantar projetos voltados ao esporte, à recreação e ao lazer, 
com recursos provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
Art. 3 0  - As entidades interessadas deverão oferecer a infra-estrutura necessária à 
implantação dos referidos projetos. 
Art. 40  - A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação normatizará os 
procedimentos relativos ao Programa Municipal ora criado no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 50  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 41255 

Total de referências : i 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 41.255 16/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Condicionamento Fisico nos Parques Municipais - 

CONFIPA. 
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DECRETO No 41.255, 16 DE OUTUBRO DE 2001 

Dispõe sobre a criação do Programa de Condicionamento Físico nos Parques 
Municipais - CONFIPA. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 	 • 
CONSIDERANDO a fundamental importância da adequada utilização dos parques municipais 
como instrumento capaz de proporcionar melhoria à qualidade de vida dos moradores da 
Cidade; 
CONSIDERANDO a relevância da prática de esportes .e dos cuidados físicas na manutenção 
da saúde da população; 
CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir a devida orientação à pratica do 
condicionamento físico para otimização dos resultados e afastamento de eventuais excessos 
nocivos à saúde; 
CONSIDERANDO, finalmente, a conveniência de se oferecer aos usuários dos parques 
municipais a oportunidade de realização da prática de condicionamento físico, devidamente 

• 	orientado, em espaço público amplo, aberto e arborizado, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Condicionamento Físico nos Parques Municipais - 
CONFIPA, cujo objetivo será o de oferecer aos usuários dos parques municipais a 
oportunidade de ali realizarem a prática de condicionamento físico, sob a orientação de 
equipe técnica especializada. 
§ 1 0  - A operacionalização do Programa ora criado ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação - SEME, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA e da 
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, que adotarão as providências necessárias à 
implantação e acompanhamento do CONFIPA, mediante o apoio da Guarda Civil de São 
Paulo e da Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo - PRODAM, no 
que couber. 
§ 2 0  - Para a concretização e o aprimoramento do Programa ora criado, as Pastas 
envolvidas poderão firmar convênios com entidades nele interessadas, de modo a se obter 
suporte técnico, logístico ou financeiro nas áreas da Saúde e dos Esportes. 
Art. 20  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 43685 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha 

!sie,  Du 
kF 1 1 

rigues 

1/1 
Título: DECRETO No 43.685 28/08/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.539, de 20 de março de 2003, que dispoe sobre a criaçao dos 
Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 
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DECRETO N° 43.685, DE 28 DE AGOSTO DE 2003 

Regulamenta a Lei no 13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação 
dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação dos Conselhos 
Gestores dos Parques Municipais, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
SEÇÃO I 
DAS ATRIBUIÇÕES 	 L Art. 20 . São atribuições dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, respeitadas 
aquelas do Poder Público: 
I - participar da elaboração ou atualização, conforme o caso, e da aprovação do 
Regulamento de Uso dos respectivos parques, assim como participar da elaboração e 
aprovar o planejamento das atividades neles desenvolvidas, preservandoas normas e 
restrições de uso estabelecidas nos respectivos Planos de Manejo das unidades e as normas 
estabelecidas pelo órgão responsável por cada uma; 
II - propor medidas visando à organização e à manutenção dos respectivos parques, à 
melhoria do sistema de atendimento aos usuários, à consolidação do seu papel como centro 
de lazer e recreação, como unidade de conservação e educação ambiental e como um dos 
instrumentos de defesa dos direitos dos trabalhadores, preservando, sempre, o direito de 
acesso e de uso universal dos parques pela população; 
III - analisar e opinar sobre os pedidos de autorização de uso dos espaços dos respectivos 
parques, inclusive para a realização de shows e eventos; 
IV - fiscalizar e opinar sobre o funcionamento dos respectivos parques; 
V - examinar propostas, denúncias e queixas, referentes aos respectivos parques, 
encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade, e a elas responder; 
VI - incentivar e participar da articulação das comunidades do entorno dos respectivos 
parques, visando desdobrar o papel de referência de boa qualidade ambiental destes 
espaços públicos, mediante debates, propostas e ações para a resolução dos problemas 
ambientais das suas áreas de influência, fazendo avançar um plano de desenvolvimento 
sustentável, e contribuindo, inclusive, para a implementação de políticas públicas, como nos 
seguintes casos: 
a) elaboração participativa e democrática da Agenda 21 das comunidades locais; 
b) organização das comunidades locais para que definam, previamente, suas propostas e 
participem das Plenárias do Plano Diretor e das Audiências Públicas sobre temas de seu 
interesse; 
c) fornecimento de informações e colaboração para a formação de opiniões das 
comunidades locais sobre as políticas públicas e sobre as leis em tramitação, no âmbito 
parlamentar, que digam respeito ao meio ambiente, à qualidade de vida da população e à 
sua participação nas deliberações do Poder Público; 
VII - elaborar, aprovar e atualizar seu Regimento Interno e suas normas de funcionamento, 
observadas as diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
VIII - acompanhar as Assembléias do Orçamento Participativo do distrito da respectiva 
Subprefeitura; 
IX - elaborar e publicar relatório anual sobre o funcionamento do parque e sobre o seu 
próprio funcionamento, visando solucionar dificuldades, reforçar acertos e contribuir para o 
planejamento do próximo período. 
SEÇÃO II 
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO 
Art. 30 . Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e serão 
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constituídos, em cada parque municipal, por, no mínimo, 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, assim distribuídos: 
I - 9 (nove) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 6 (seis) representantes dos usuários, eleitos, individualmente, pelos próprios usuários, 
pela respectiva Associação de Usuários, ou por movimentos representativos dos distritos de 
abrangência do parque; 	 1 
b) 3 (três) representantes de outros movimentos, instituições ou entidades representativos 
da sociedade civil organizada, interessados neste tipo de participação em 1 (um) ou mais 
parques, eleitos, individualmente, pelo colegiado formado por 1 (um) representante de cada 
um desses organismos e convocado para esse fim; 
II - 2 (dois) representantes dos trabalhadores e servidores dos respectivos parques, eleitos, 
individualmente, pelos seus pares; 
III - 7 (sete) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) o Administrador do parque; 
b) 1 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área do parque» 
c) 1 (um) indicado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
d) 1 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
e) 1 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
f) 1 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Saúde; 
g) 1 (um) membro da Guarda Civil Metropolitana, indicado pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1°. Sem prejuízo da participação do representante do Executivo referido na alínea "c" do 
inciso III do "caput" deste artigo, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
poderá indicar 1 (um) representante do Centro de Educação Ambiental para o Conselho 
Gestor do parque em que este serviço estiver em atividade regular e devidamente instalado. 
§ 2°. Sem prejuízo da participação do representante do Executivo referido na alínea "d" do 
inciso III do "caput" deste artigo, nos parques municipais tombados em razão de seu valor 
histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um) representante do 
Departamento do Patrimônio Histórico para o Conselho Gestor do parque. 
§ 30 • Conforme a complexidade da administração dos parques de grande porte, fica 
facultada a ampliação da representação de membros de seus Conselhos Gestores, a critério 
do órgão do Executivo responsável pelo parque assim classificado. 
§ 4°. Na hipótese de não preenchimento das vagas previstas na alínea "h" do inciso I do 
"caput" deste artigo, deverão ser acrescidas, às vagas previstas na alínea "a" do mesmo 
inciso, tantas quantas forem suficientes para o estabelecimento da paridade com os 
representantes do Poder Público. 
§ 5°. Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que houver aumento da 
representação do Executivo, por qualquer uma das hipóteses referidas nos §§ 1°, 2° e 3° 
deste artigo, deverá ser ampliada, em igual número, a representação dos usuários dos 
parques, escolhidos na forma da alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo, mantendo-se 
a paridade entre a representação da sociedade civil e os demais segmentos. 
Art. 4°. O mandato dos integrantes dos Conselhos Gestores dos ParquesiMunicipais será de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução. 
Art. 50 . As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas de relevante interesse público. 
SEÇÃO III 
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES 
Art. 6°. As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamente divulgadas, 
permitindo-se a presença de todos os interessados. 
§ 1°. Aqueles que não integrarem os Conselhos Gestores terão, apenas, o direito à voz. 
§ 2°. As reuniões ordinárias serão mensais, podendo ser convocadas extraordinariamente 
por solicitação do Administrador do parque ou por, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) 
de seus membros. 
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§ 3 0 • As deliberações e os comunicados de interesse dos Conselhos Gestores deverão ser 
divulgados, sempre que possível, na mídia local e em espaços amplamente freqüentados da 
região, além de afixados nas entradas e no interior dos parques, em locais de fácil acesso e 
visualização por todos os usuários e interessados. 
§ 4°. O quárum mínimo para deliberação de qualquer matéria de competência dos 
Conselhos Gestores dos Parques Municipais será de metade mais 1 (um) dos votos, 
presente a maioria simples de seus integrantes. 
SEÇÃO IV 
DA ORGANIZAÇÃO E DA SUPERVISÃO 
Art. 7°. Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais, órgãos de caráter permanente e 
deliberativo, serão organizados e acompanhados por intermédio do representante indicado 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 8°. O processo visando à eleição dos representantes da sociedade civil, na forma 
designada no inciso I do artigo 3° deste decreto, será coordenado pelo Gabinete da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com auxílio das Subprefeituras 
correspondentes à localização dos parques. 
Art. 9°. Caberá, ainda, à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - regulamentar o processo eleitoral, mencionado no artigo 8° deste decreto por ato 
próprio; 
II - divulgar os prazos, datas e resultados do processo eleitoral a todos os segmentos da 
sociedade civil, referidos nas alíneas "a" e "h" do inciso I do artigo 3° deste decreto. 
SEÇÃO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 10. Os recursos humanos e materiais necessários para o funcionamento dos Conselhos 
Gestores serão disponibilizados pelo órgão responsável pela conservação e manutenção dos 
respectivos parques. 
Art. 11. Aplicam-se ao Centro Municipal de Campismo - CEMUCAM, localizado no Município 
de Cotia, respeitadas as suas especificidades, as disposições deste decreto. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente contará com o apoio 
da Subprefeitura do Butantã e das Secretarias relacionadas no inciso III do "caput" do 
artigo 3° deste decreto para o processo de implantação do Conselho Gestor do CEMUCAM. 
Art. 12. As disposições contidas neste decreto deverão ser implementadas no prazo de 1 
(um) ano contado da data de sua publicação. 
Parágrafo único. Os Grupos Pró-Conselhos Gestores existentes, no mesmo prazo, deverão 
se adequar à presente regulamentação. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
AURÉLIONOGUEIRA AMARAL, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0563/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a exclusividade de profissional devidamente habilitado para ministrar 
matérias que especifica, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 
Art. 1° - Fica determinado, em consonância com as Leis Federais nos 9394/96 e 9696/98, 
que somente profissionais devidamente habilitados com licenciatura plena em Educação 
Física podem ministrar as aulas de Educação Física, na rede municipal de ensino. 
Parágrafo único - A determinação constante do "caput" deste artigo, compreende o ciclo que 
atende os alunos das EMEIs e ciclo I do Ensino Fundamental (pré-escola e de ia a 4a 
séries). 
Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	
Sala das Sessões, 04 de outubro de 2001. Às Comissões competentes." 

p10563-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0329/2004 do Vereador Atino Francisco (PTB) 
"Dispõe sobre a exigência de pessoal habilitado e equipamentos de segurança e 
prestação de socorros urgentes, a serem oferecidos por estabelecimentos destinados à 
promoção de atividades físico-desportivas, recreativas e de lazer e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 - Os estabelecimentos de natureza comercial, social ou sem fins lucrativos, 
sediados no Município de São Paulo e destinados à promoção de atividades físico-
desportivas, de recreação e lazer, deverão colocar à disposição de seus usuários 
profissionais habilitados e equipamentos adequados visando à prestação de socorros 
urgentes. 
Parágrafo Único - Para fins do que estabelece o "caput" deste artigo enquadram-se na 
categoria dos estabelecimentos citados os clubes sociais, quadras poliesportivas, 
academias de ginástica, clínicas de estética, emagrecimento e semelhantes que 
utilizem atividades físico-desportivas para o desenvolvimento de seus objetivos. 
Art. 2° - Os equipamentos e o pessoal habilitado a que se refere o artigo 1° desta Lei 
deverão estar disponíveis aos usuários da seguinte forma. 
I - Através de médico e profissional de educação física devidamente habilitados, 
quando da realização de exames preventivos, na avaliação morfofuncional dos usuários 
e na supervisão dasatividades. 
II - Através da existência de equipamento de recuperação respiratória, como máscaras 
e balão de oxigênio, sala ou enfermaria para atendimento de urgência, medicamentos 
e material necessário ao pronto atendimento nestas ocorrências; 
III - Os estabelecimentos que dispuserem de piscina e/ou parques aquáticos deverão 
oferecer aos seus usuários, nos horários destinados aos banhos livresl e ao lazer 
individual os seguintes profissionais: 
a. Médicos plantonistas. 
b. Profissionais "salva-vidas" devidamente habilitados por instituição superior de 
ensino em educação física e desportoIV - Serão exigidos também os seguintes 
equipamentos: 
a. Escadas de entrada e saída da(s) piscinas, devendo ser colocada pelo menos uma 
(01) a cada dez (10) metros lineares de borda de cada lado, quando as instalações 
forem retangulares ou quadradas; 
b. Bóias salva-vidas, com cordas para arremesso e recolhimento, disponível para 
banho livre e/ou atividades aquáticas. 
Art. 3° - A cada bimestre os estabelecimentos referidos no parágrafo único do artigo 
10 desta Lei deverão informar à Secretaria Municipal de Saúde, a quem caberá a 
fiscalização do que dispõe esta Lei, os horários de funcionamento de suas instalação 
destinadas aos banhos livres ou às atividades de natação. 
Art. 4° - Os estabelecimentos terão noventa (90) dias, a contar da data da publicação 
desta Lei, para providenciarem às exigências contidas nos artigos 1° e 2°. 
Parágrafo Unico - Os estabelecimentos que descumprirem estas exigências serão em 
primeira instância advertidos. A reincidência implicará em multa equivalente a 
Duzentos e Quarenta Reais e a suspensão da licença para funcionamento pelo prazo de 
trinta dias. 
Art. 5° - Terá sua licença de funcionamento cassada o estabelecimento que, trinta dias 
após a suspensão a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, não regularizar 
sua situação junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das sessões, 01 de Junho de 2004. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0813/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

POSSUIREM CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1 0  - Todos os professores de educação física, que ministrem' aulas no âmbito do 

Município de São Paulo deverão possuir curso de primeiros socorros reconhecidos pelo órgão 
competente. 

Parágrafo único - O certificado de conclusão do curso de primeiros socorros de que 
trata o "caput" deste artigo deverá ser registrado junto a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação (SEM E). 

Art. 20  - Os professores de educação física contratados pelo Município, após a 
publicação desta Lei, sejam as contratações realizadas pelo regime celetista ou estatutário, 
deverão necessariamente possuir o certificado de realização do curso de primeiros socorros, 
bem como o respectivo registro no órgão competente como condição essencial para 
efetivação de sua contratação. 

Art. 3 0  - Os professores de educação física contratados pelo Município, que já estejam 
exercendo suas atividades na rede pública de ensino municipal, sejam eles celetistas ou 
estatutários, deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta 
Lei, realizar o curso de primeiros socorros e posteriormente registrar no órgão competente 
seus certificados de conclusão do curso. 

Art. 40  - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de 
ensino, após a publicação desta Lei, deverão necessariamente possuir o certificado de 
realização do curso de primeiros socorros, bem como o respectivo registro no órgão 
competente como condição essencial para efetivação de sua contratação. 

Art. 5 0  - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de 
ensino, antes da publicação desta Lei, que não possuam o curso de primeiros socorros, 
deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias realizar o curso e posteriormente registrar 
no órgão competente seus certificados de conclusão. 

Art. 6 0  - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que contratarem 
professores de educação física para ministrarem aulas em suas dependências, após a 
publicação desta Lei, deverão exigir destes profissionais o certificado de realização do curso 
de primeiros socorros, bem como o respectivo registro junto ao órgão competente como 
condição essencial para efetivação de sua contratação. 

Art. 7 0  - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que possuírem 
em seus quadros de profissionais, professores de educação física, que ainda não tenham 
realizado o curso de primeiros socorros, terão um prazo de 180 (cento ,e oitenta) dias, para 
que os mesmos realizem o curso e posteriormente registrem o certificado de conclusão junto 
ao órgão competente. 

Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 9 0  - Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de sua publicação. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10813-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0035/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo manter 

equipe médica e ambulância em parques e próprios públicos onde haja concentração 
de pessoas praticando atividades físicas. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art 1 0  Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a manter ambulância e 

equipe médica de plantão, em parques e próprios públicos municipais, onde haja 
grande concentração de pessoas praticando esportes ou qualquer forma de atividade 
física. 

Art 20  Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão 
estar habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes e admitidos no 
serviço público municipal na forma da legislação vigente. 

Art 3 0  A ambulância e a equipe médica deverão ficar a disposição dos usuários 
dos parques e próprios municipais, nos locais descritos no artigo anterior, prestando os 
primeiros socorros aos que necessitarem de qualquer atendimento de saúde 
emergencial. 

Parágrafo único: Nos locais de grande circulação de pessoas, a Prefeitura 
Municipal de São Paulo deverá implantar instalações apropriadas com todos 
equipamentos necessários ao atendimento emergencial. 

Art 40  O Poder Executivo poderá firmar convênio com o Corpo de Bombeiros da 
Capital, bem como com a iniciativa privada, objetivando o desenvolvimento de 
atividades de prevenção, atendimento e orientação aos usuários dos parques e 
próprios públicos municipais para prestação de primeiros socorros. 

Parágrafo único: As equipes médicas alocadas nos parques e próprios públicos 
municipais poderão desenvolver programas de prevenção e orientação relacionados à 
saúde pública e práticas de atividades esportivas. 

Art 50  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo ;no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições contrárias. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0155/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre o exercício do profissional de educação física no Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Todo equipamento municipal que se destine a prática esportiva, suas atividades 
deverão ser regidas por um profissional de educação física devidamente habilitado pelo 
Conselho Regional de Educação Física. 
Art. 20  Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do Município de 
São Paulo, definir a alocação dos profissionais de educação física, considerando a 
necessidade de cada espaço esportivo, bem como a modalidade esportiva a ser 
desenvolvida. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 21/05/2010, PÁG 79 

PROJETO DE LEI 01-0219/2010 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Cria o Programa Municipal de Orientação e Prescrição de Atividades e Exercícios 
Físicos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o "PROGRAMA MUNICIPAL 
DE ORIENTAÇÃO E PRESCRIÇÃO DE ATIVIDADES E EXERCÍCIOS FÍSICOS", 
destinado aos usuários dos parques e equipamentos municipais. 
Art. 2 0  - Os parques e equipamentos municipais deverão contar I com uma equipe 
formada por profissionais da área de educação física, os quais terão a missão de 
orientar os usuários sobre a prática correta de atividades e exercícios físicos. 
Parágrafo único - As equipes deverão ser formadas por no mínimo 02 (duas) 
pessoas formadas na área de educação física e devidamente registrada no Conselho 
Regional de Educação Física - CREF. 

• 
1 

Art. 30  - Fica a Secretaria Municipal de Esportes - SEME autorizada a celebrar 
convênio e/ou parcerias com órgãos públicos ou da iniciathia privada, para 
formação das equipes de profissionais da área de educação física. I 
Art. 40  - Serão definidos pela Secretaria Municipal de Esportes - SEME e pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente os critérios pára instalação dos 
postos de orientação nos parques e equipamentos municipais. 1 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias e suplementadas, se necessário. 	1 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 126 

PRWETO DE LEI 01-00109/2012 do Vereador Alfredinho (PT) 
— Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Personal Trainer, para 
acompanhamento dos munícipes quando da utilização de equipamentos voltados à 
prática de exercícios físicos nas praças e parques da Cidade dei São Paulo, e dá 
outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída na Cidade de São Paulo à obrigatoriedade de contratar 
Personal Trainer, para orientação de munícipes quando da utilização correta dos 
equipamentos instalados nas praças e parques para a prática de exercícios físicos. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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Folha rt 	do proc. 

In° 	 de 20.15.. 

'João Carlos Dia Chaves 
Técnico Admi cativo 

RF 113 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER Nc 16- 
0253912013 

- COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO rARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0705/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa criar, no 

âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Orientação de Atividades 

Físicas — PROATIVI, destinado aos usuários dos parques e equipamentos municipais. 

Segundo a propositura, os parques e equipamentos municipais deverão contar com uma 

equipe multidisciplinar formada por coordenador, especialistas em atividades físicas, 

nutricionista, enfermeiros/socorristas e outros profissionais os quais terão a missão de 

orientar os usuários sobre a prática correta de atividades e exercícids físicos. O projeto 

ainda estabelece que caberá à equipe multidisciplinar a elaboração e montagem do treino, 

nas categorias iniciante, intermediário e avançado. 

] 
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, .a propositura encontra fundamento no artigo 
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 'O 'qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da CM -tara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 

inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos] de lei que versem 
sobre . a matéria em questão, uma vez que, a reserva de iniciativa para projetos de lei que 

disponham sobre a prestação de serviço' público foi 'abolida do citadO diploma legal, através 
da Emenda n° 28/06. 

,1 	 ] 
Por outro lado, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, compete ] 
aos MunicípiOs legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

1 	 , 
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, 
Salvador Juspodivrn, 2008, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do Município, mas 
seu interesse predominante, que O afete de Modo Mais .  direto e imediato 

Nesse diapasão,: 'estando propositura relaciOnada ao fomento de práticas desportivas, 

encontra-se em consonância com imperativo constitucional a ser observado pelo Poder 

Público na consecução d& políticas públicas, qual seja a promoção do lazer, conforme se 
depreende do art. 217 caput e § 3° da Constituição Federal: 

1 
I ;E 1 "Art. ; .217: É dever do Estado fomentar práticas desportivas  formais e 

?i não-formais,i como direito de cada um; observados: 

P10705-13 
16 - PAR 

II 11 	Uh..] 	. • I. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11' 	 aov.br  
p!0705-13S 	 17 - RELCOM  

17-02584/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Foifia 
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teNão Canos Dl 
Ad 

nlz ii 

prOC. 
20_4_ 

s Chaves 
' trativo 

36 

a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa 'rticipativa, R/4//4 -  

• 

ALE SANDRO GUEDES 

CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0705-13 

§ 30  O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção 
social." (grifamos) 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

[-..] 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

Art. 230. É dever do Município ,apoiar e incentivar, com base nos 
fundamentos da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a 
expressão corporal, como formas de educação e promoção social e 
como prática sócio-cultural e de preservação da saúde física e mental do 
cidadão. (grifamos) 

Para a sua aprovação o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da LOM. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 
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À Comissão de 

Em 	 / 	 

Jogo Calos Dias Chaves 
RP. 11.3 8 

André Bi 
Técn 
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ivo 

RECEBIDO 
Comissãb de Administração Pública 
Em -2/1/i .1.3 às  ./7---;L°  
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Ag detenta Parlamentar 

Ao Vereador / A Vereadora 
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Safe do Comissão de Administração Pública. 
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CAIWARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Té Ivo 

Folha n° 1,117 	do Proces. 

de 

a das sessões. 

Vereador Gilson Barret 

REQUERIMENTOS 

13 - RDS 
13- 02382/2013 

Requeiro que seja admitida coautoria dos Vereadores que assinam abaixo 
ao PL 705/2013, que dispõe sobre o programa municipal de orientação de 
atividades físicas - Proativi. 
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Supervisor - SGP. 22 
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Folha n° 	do proc. 

n° 	  2013 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
clin PAULO 

16- PAR 

Vera Nicek;OjP 
RF 1 

16- 02819/2013 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 705/2013. 

O projeto de lei do nobre vereador Gilson Barreto "dispõe sobre o 

Programa Municipal de Orientação de Atividades Físicas - PROATIVI" e 

será destinado aos usuários dos parques e equipamentos municipais. Para 

cumprir seus objetivos, nestes locais haverá equipe multidisciplinar 

formada por Coordenador, Especialistas em Atividades Físicas, 

Nutricionista e enfermeiros socorristas e outros profissionais, os quais 

terão a missão de orientar os usuários sobre a prática correta de 

atividades e exercícios físicos. 

Justifica o autor que é notório o aumento do número de pessoas que 

passaram a praticar atividades físicas, muitas vezes utilizando-se dos 

espaços públicos para se exercitar. Uma parcela pequena procura um 

profissional para orientação e prescrição médica, porém, boa parte delas 

pratica atividades físicas por livre e espontânea vontade, sem qualquer 

tipo de acompanhamento ou orientação, seja médica ou de profissional da 

área de educação física e sem saber acaba executando atividades de 

maneira errada, o que com o passar do tempo agrava ainda mais as 

lesões. 

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

emitiu parecer pela constitucionalidade e legalidade do projeto. 

Tendo em vista a relevância social do projeto, quanto ao mérito, a 

Comissão de Administração Pública consigna voto FAVORÁVEL à 

aprovação da propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se 

FAVORAVELMENTE à sua aprovação. 

17- RELCOM 
17- 02868/2013 
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Vara Nice 
RF 1 

MÁRIO Cr,VS NETO 

Sala das Comissões Reunidas, em /021/4821/3 

COMISSÃO DE ADMIN4 AÇÃO l'113LICA 

L I  
GILSON B 'ETO 

••• 

CORONEL CAMILO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CU TURA E ESPORTES GV, 

EDIR SALES 
	

OR 	O SIL A 

FLORIAN 	 OTA 

tjJtv 

TONIN O VESPOLI 

\ 
EIS 

CAP./ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

anal n° 
ar:" Orpc. 

flOQL 	
de 201... 

A Comissão de Finanças e Orçarne'l-nn 2,0 1  quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão 

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 
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Fugia n 9 	do proc. 

n°  0) --)0&"--de  2013_ 

ROBERTO TRIPOLI 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 705-2013 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO' 

ADILSON AMADEU 

AUR O NOMURA 

JAIR T TO 

MARTA COSTA 
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Folha n° 	do Processo 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	no Q J— -7-e71" de02Vd3 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 

diat NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 076 -SE 
DATA: 18/1212013 
FL: 31 DE 91 

- "PL 705/2013, dos Vereadores GILSON BARRETO (PSDB), EDUARDO TUMA 

(PSDB), NOEMI NONATO (PSB), JEAN MADEIRA (PRB) E VAVÁ (PT). Dispõe sobre o 

Programa Municipal de Orientação de Atividades Físicas - PROATIVI, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: i a.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos, está encerrada a discussão. A votos o PL 705/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçpm como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha no 	do processo 

SESSÃO:  012-SE 
DATA: 19/04/2017 
EL: 88 DE 97 

- "PL 705/2013, dos Vereadores GILSON BARRETO (PSDB), EDUARDO TUMA 

(PSDB), NOEMI NONATO (PR), JEAN MADEIRA (PRB) E VAVÁ (PT). Dispõe sobre o 

Programa Municipal de Orientação de Atividades Físicas - PROATIVI, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: 2 Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 705/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	fr 

do processo n° 01 - 705 de 2013, 19/04/2017 (a) 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 12a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de 

abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

19/04/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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2 8 ABR 2017 

..45 C S-   Horas 

Jose Crist o ouza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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Folha n* 
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‘áud'so H 

do Pf 
dra, 

, a5 Unhares 
fl .? 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00684/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 705/13, de 
autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Eduardo Tuma, Jean Madeira, Noemi 
Nonato e Vavá, que dispõe sobre o Programa Municipal de Orientação de 
Atividades Físicas - Proativi, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017  
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 705/13) 
(VEREADORES GILSON BARRETO - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, JEAN 

MADEIRA - PRB, NOEMI NONATO - PR E VAVÁ - PT) 

Dispõe sobre o Programa Municipal de 
Orientação de Atividades Físicas - 
Proativi, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa Municipal de Orientação de Atividades Físicas Proativi, destinado aos 
usuários dos parques e equipamentos municipais. 

Art. 20  Os parques e equipamentos municipais deverão contar 
com uma equipe multidisciplinar formada por Coordenador, Especialistas em 
Atividades Físicas, Nutricionista e Enfermeiros/Socorristas e outros profissionais, 
os quais terão a missão de orientar os usuários sobre a prática correta de 
atividades e exercícios físicos. 

Parágrafo único. Os membros da Equipe Multidisciplinar deverão 
estar regularmente inscritos nos órgãos de classe. 

Art. 30  Compete à Equipe Multidisciplinar a elaboração e 
montagem de treino, nas categorias iniciante, intermediário e avançado, a 
promoção de eventos esportivos e a realização de palestras informativas. 

Art. 40  Fica a Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME 
autorizada a celebrar convênio e/ou parcerias com órgãos públicos ou da 
iniciativa privada, para formação das equipes de profissionais da área de 
educação física. 

Art. 50  Serão definidos pela Secretaria Municipal de Esportes e 
Lazer - SEME e pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA 
os critérios para instalação dos postos de orientação nos parqu 
equipamentos municipais. 
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O/—  '70-r 

C ã 	 Leal Unharea 
.101.092 

ILTON LEI 
Presidente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei. 

Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias e suplementadas, se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017, 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 25 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 684/2017, de 

20/04/2017, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 705/13, de autoria dos Vereadores Gilson Barreto, 

Eduardo Tuma, Jean Madeira, Noemi Nonato e Vavá. 
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Papel para informação, rubricado como folha 

14.  / 	1". "  (a)  	
L-j-iibW44/ 

:r 	 ,e(itag 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

16/05/2017 

Supervisor Fin 	o do Proc. Legislativo 

do processo n° OM OS  de 20  122  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

1 1  
ANDE ON I I ERIODESOUZA 
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